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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10845.005268/92-88

Sessão de 29 de abril de 1994	 Acórdão no 102-29.013

Recurso n9: 75.579 - IRPF - EX: DE 199186

Recorrente: MARIO FERNANDES SOBRINHO

Recorrida : DRF EM SANTOS(SP)

IMPU6NAÇA0 INTEMPESTIVA - A impug-
nação apresentada fora do prazo,
além de não instaurar a fase liti-
giosa do procedimento acarreta a
preclusão processual, o que impede
o julgador, de primeiro ou de se-
gundo grau, de conhecer as razhes
da defesa.

Ví4to4, telatado4 e dí4cutído4 o4 pte4ente4 auto4 de te-

cato íntetpo4to pot MÁRIO FERNANDES SOBRINHO.

ACORDAM o4 Membto4 da Segunda Cãmata do Ptímeíto Con4elho

de Conttauínte4, pot unanímídade de voto4, não conhecet4do teeut40 pot

íntempe4tívo.

Sav ada4 Se445 4, em 29 de abtí1 de 1994

WAJg, VAN A	 S . PE OLIVEIRA - VICEPRESIDENTE

A ai/

KAZU I SHIrRA - RELATOR

VISTO EM	 DÊN. O SIL	 HE CARDOSO - PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL

SESSÃO DE:	 2 3 MAt 1 4
Pattícípatam, aínda, do pte4ente julgamento o4 4eguínte4 Con4elheíto4:

Ut4u/a Hcon,en, Ftancí4co de Pauta Cottea Catneíto Gíoní, J jlío CJ4at

Gome4 da Sílva e Mata Cl jlía((de Andtade Fígueítedo. Au4ente ju4t1“ca

damente of,Con4elheíto Cat1o4 Robetto Monteíto Bettazí.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES ,

PROCESSO N2 10845.005268/92-88

RECURSO N2: 75.579

ACORDA() N2:102-29.013

RECORRENTE: MARIO FERNANDES SOBRINHO

!!

RELATORI O
=

O contribuinte MARIO FERNANDES SOBRINHO inscrito no Ca-

dastro de Pessoas Físicas sob n2 218.252.388-04, inconformado com

a decisão de 19 grau, proferida pelo Chefe da Divisão de Tributa-

ção, por delegação de competência do Delegado da Receita Federal

em Santos(SP), apresenta recurso voluntário a este Egrégio Pri-

meiro Conselho de Contribuintes, objetivando a reforma da decisão

.	 recorrida.

A exigência tem origem na Notificação de Lançamento de

fl. 05, através da qual foi glosado o abatimento da renda bruta a

titulo de despesas médicas, no montante de Cz$ 29.000,00, por

falta de registro no Anexo 1, da declaração de rendimentos, o no-

me do beneficiário do respectivo pagamento.

Na impugnação intempestiva de f1.01, o contribuinte

alegou que esqueceu-se de relacionar o nome do beneficiário de

honorários médicos e apresenta como prova do efetivo pagamento o

recibo de fl. 04.

O Delegado da Receita Federal em Santos(SP) não tomou

conhecimento da impugnação, por intempestiva e, no recurso de

fls. 19, o contribuinte reitera os argumentos já expendidos na

impugnaçào e solicita cancelamento da exiggncia, por se tratar de

simples erro de preenchimento e que o pagamento de ho

r
 orário mé-

dico foi efetuado conforme o recibo anexado aos autosI

É o relatório.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10845.005268/92-8B

Acórdão no 102-29.013

VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

A decisão recorrida não merece reparos-

De fato, de acordo com o AR. de fl. 06, a Notificação

de Lançamento foi entregue no domicilio tributário eleito pelo

contribuinte, no dia 23 de abril de 1992 e, portanto, a impugna-
•

ção deveria ter sido protocolizado até o dia 25 de maio de 1992,

de conformidade com o artigo 15 do Decreto n9 70.235/72 que regu-

la o processo administrativo fiscal.

Como a impugnação foi apresentada ~ente em 04 de ju-

nho de 1992, não foi estabelecido o litígio na forma do artigo 14

do decreto já mencionado e se não foi estabelecido o litígio, não

cabe a apreciação da impugnação e nem do recurso.

Nestas condiçbes, é de se confirmar a decisão de 12

grau, por estar consoante com a legislação tributária vigente e

também com a jurispruerência administrativa predominante.

De todo o exposto, voto no sentido de não tomar conhe-

cimento do recurso, por não ter sido estabelecido o litígio, face

intempestividade da impugnação.

Brasilia(DF) 29 de abril de 1994

KA

Relator
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